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PARECER 

 

1. RELATÓRIO 

 

 Trata-se, nos presentes autos, de Auditoria Operacional conduzida pela 5ª 

Coordenadoria de Controle Externo (5ª CCE), no âmbito da Secretaria da Educação (SEC) no 

exercício de 2022, tendo por objetivo emitir opinião sobre as ações governamentais 

desenvolvidas pelo estado da Bahia para garantir a implementação efetiva e tempestiva do novo 

ensino médio (NEM), instituído pela Lei Federal nº 13.415/2017. 

 

 O procedimento consiste na primeira auditoria realizada a partir do Projeto Integrar, 

iniciado em 2018, após a celebração de acordo de cooperação entre o Tribunal de Contas da 

União (TCU) e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 

visando ao desenvolvimento de estudo relativo ao aperfeiçoamento de políticas e programas 

públicos descentralizados. Na primeira fase desse projeto, gestada no Grupo de Trabalho 

composto por diversos Tribunais de Contas brasileiros1, priorizou-se o Ensino Médio, notadamente, 

a avaliação da governança multinível nas políticas de estímulo ao acesso e permanência dos 

estudantes nesta etapa educacional. 

 

 

1 Quias sejam, o TCE-AC, TCE-BA, TCE-GO, TCE-MG, TCE-MT, TCE-PB, TCE-PI, TCE-RJ, TCE-RN, TCE-
RO, TCE-SC, TCE-SE, TCM-GO, TCM-PA, TCM-RJ, TCM-SP e TCU. 
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2 

 Os trabalhos foram conduzidos segundo metodologia aplicável à espécie (Manual de 

Auditoria Operacional do TCU e Normas de Auditoria Governamental – NAGs) e seguindo as 

orientações deliberadas pelos Tribunais de Contas participantes, centrando-se na seguinte 

questão de auditoria e em suas subquestões, respectivamente: 

➔ “O Estado da Bahia, por meio da sua Secretaria de Educação (SEC), está executando o 

seu planejamento voltado à implementação efetiva e tempestiva do Novo Ensino Médio 

(NEM), considerando os mecanismos/ferramentas de apoio técnico e financeiro 

disponibilizados pelo ente nacional e respeitando os prazos e condições legalmente 

previstos pelo Ministério da Educação (MEC), com o objetivo de contribuir para o 

atingimento da Meta 3 do Plano Nacional de Educação (PNE)?” 

1. As ações e programas de apoio técnico e financeiro instituídos pelo Ministério da 

Educação (MEC) para a implementação do Novo Ensino Médio (NEM) tiveram adesão 

e estão sendo desenvolvidos pelo Estado de acordo com os componentes que 

viabilizam uma boa governança multinível? 

2. A Secretaria Estadual de Educação (SEC) possui política institucional voltada para a 

implementação do Novo Ensino Médio (NEM) e está obedecendo ao cronograma de 

implantação disciplinado na Portaria MEC nº 521, de 13 de julho de 2021, ou em 

regulamento próprio? 

3. A Secretaria Estadual de Educação (SEC) tem ofertado os itinerários formativos do 

NEM nas unidades escolares, a partir do que estabelece a nova matriz curricular 

prevista na BNCC? 

  

 Após a análise, a equipe técnica da 5ª CCE identificou os seguintes achados, dispostos em 

seu relatório de auditoria (Ref.3042457-1/65): 

Achado 
Item do 

Relatório 

Ausência de Indicação dos Espaços Físicos nas Unidades Escolares Necessários à 
Implementação do Novo Ensino Médio (NEM) 

7.1 

Precariedade da Infraestrutura Física das Unidades Escolares Visitadas 7.2 

Não Implementação da Formação Continuada dos Professores Relativa ao Novo Ensino 
Médio em Nível Estadual 

7.3 

Ausência de Regulamento ou Outro Instrumento da SEC que Evidencie a Existência da 
Política de Monitoramento do Novo Ensino Médio (NEM) e Sistemática de 
Monitoramento e Avaliação 

7.4 

  

 Em virtude dos referidos achados, a 5ª CCE sugeriu a expedição de recomendações à 

Secretaria de Educação. 

 

 Após o sorteio da Relatoria, foram expedidas notificações à Sra. Adélia Maria Carvalho 

de Melo Pinheiro (Ref.3049158) e aos Srs. Jerônimo Rodrigues (Ref.3049144) e Danilo de 
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Melo Souza (Ref.3060572 e Ref.3060879), este também notificado por edital (Ref.3081983). 

Somente a Sra. Adélia Pinheiro apresentou resposta e documentação (Protocolo 

TCE/007681/2023 - Refs.3094295-1/3, 3094296-1/16, 3094297-1/13, 3094298-1/96, 3094299-

1/28, 3094300-1/124, 3094301-1/9, 3094302-1/18, 3094303-1/380). 

 

 O Gabinete da Cons. Relatora encaminhou os autos à Auditoria para pronunciamento 

especificamente quanto aos itens 7.1 e 7.2 (Ref.3106912-1). 

 

 Em atendimento, a 5ª CCE emitiu novo relatório (Ref.3127896-1/6), concluindo que os 

documentos e esclarecimentos juntados “não possuem a capacidade de alterar o posicionamento 

da Auditoria, mas sim o corroboram”. 

 

 Constam dos autos, ainda, a resposta apresentada pela Procuradoria Geral do Estado à 

notificação endereçada ao Governador do Estado da Bahia, na qual reitera as informações 

(Protocolo nº TCE/007681/2023) prestadas pela atual Secretária da Educação. 

  

Após, os autos vieram ao Ministério Público de Contas (Ref.3133287-1), para 

pronunciamento. 

 

 Em síntese, é o que cumpre relatar. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

 Fazendo uso da competência que lhe é atribuída pela Constituição do Estado (art. 91, 

inciso VII, da CE/89), e reforçada pela legislação infraconstitucional (art. 1º, VII, da Lei 

Complementar Estadual nº 05/91), a 5ª CCE realizou auditoria destinada “avaliação do atual 

estágio de implementação do Novo Ensino Médio (NEM) no âmbito estadual, com vistas a 

identificar eventuais lacunas, falhas e omissões na execução deste processo, em nível local e 

descentralizado” (Ref. 3042457-7). 

 

 Os trabalhos auditoriais foram realizados por meio de questionários e visitas técnicas a 20 

escolas selecionadas, segundo critério de condição da infraestrutura dessas unidades com base 

no Censo Escolar da Educação Básica referente ao ano de 2021 e facilidade de acesso aos 

municípios. Após o exame, a 5ª CCE apontou ocorrências, com as respectivas sugestões de 

recomendações a fim de saneá-las. 

 

 Na primeira delas, referente à Ausência de indicação dos espaços físicos nas 

Unidades Escolares necessários à implementação do Novo Ensino Médio (NEM) (item 7.1), 
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a Auditoria constatou que a SEC não dispunha de documento de diagnóstico do estado atual das 

unidades escolares, a fim de indicar eventuais necessidades de intervenção na estrutura existente, 

ou dos espaços físicos necessários à implementação do NEM. 

 

 Conforme apontou a 5ª CCE, a ausência do referido diagnóstico prejudica o ingresso do 

estado da Bahia no Plano de Apoio ao Novo Ensino Médio, instituído pelo Ministério da Educação 

(MEC) pela Portaria nº 649/2018, para conferir apoio técnico e financeiro às secretarias estaduais 

para a implementação do novo currículo, uma vez que a elaboração do plano de implementação é 

elemento essencial para a participação da esfera estadual, conforme se observa no art. 7º 

daquele normativo2. 

 

 Quanto a esse achado, a Secretária de Educação afirmou em resposta (Ref. 3094295-1) 

que: 

[…] os itinerários formativos podem ser organizados por meio da oferta de 
diferentes arranjos curriculares, dada a relevância para o contexto local e a 
possibilidade dos sistemas de ensino, conforme consta na Resolução Federal nº 3, 
de 21 de novembro de 2018, página 8 do inciso 5º (doc.00068845536), bem como 
a Portaria Estadual nº 1978/2022 (doc.00068845437). 

  

 No entanto, conforme bem pontuado pela Auditoria, a Portaria Estadual nº 1978/20223 

preconiza que, para a oferta dos itinerários formativos, é necessário considerar preliminarmente, 

entre outros elementos, as condições físicas e estruturais das unidades escolares: 

 
Art. 28. A análise e deliberação conjunta entre a gestão escolar, coordenação 
pedagógica, equipe docente e colegiado escolar para a indicação da(s) oferta(s) 
do(s) Itinerário(s) Formativo(s), por série, pela Unidade Escolar, mencionados nos 
Artigos 16, 17, 18 e 19 desta Portaria, exceto para a Formação Técnica e 
Profissional, deverá considerar: 
[…] 
IV - os espaços físicos disponíveis (salas físicas e demais espaços pedagógicos) e 
a infraestrutura das Unidades Escolares (rede elétrica, rede de internet, 
equipamentos e mobiliários); 

  

 Cumpre destacar que, além de documento fundamental para direcionar as ações de 

implementação do novo ensino médio da educação estadual e as modificações necessárias para 

os itinerários formativos, o plano consiste em importante instrumento de planejamento de gestão, 

na medida em que pode viabilizar também as previsões orçamentárias e as respectivas alocações 

de recursos para as unidades prioritárias, identificadas a partir do diagnóstico encontrado, para a 

 

2 Art. 7º O Plano de que trata o artigo anterior será elaborado pelas secretarias de educação estaduais e do 
Distrito Federal e deverá contemplar, no mínimo, as seguintes dimensões: 
I - diagnóstico da rede, contemplando dados e informações sobre docentes (formação, disponibilidade e 
modulação), infraestrutura escolar, transporte escolar, dentre outros, e diagnóstico sobre parcerias 
potenciais, perspectivas do mundo do trabalho e expectativas dos estudantes; 
3 Dispõe sobre a organização curricular das Unidades Escolares da Rede Estadual de Ensino que ofertam o 
Ensino Médio, em consonância com o Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) – etapa Ensino 
Médio, nos termos da Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017. 
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realização dos serviços pertinentes à adequação da infraestrutura de toda a rede estadual de 

educação ao novo currículo. 

 

 Este achado se mostra ainda mais relevante sobretudo a partir da constatação, da 5ª CCE, 

relativa à Precariedade da infraestrutura física das unidades escolares visitadas, conforme 

restou evidenciado no item 7.2. Com efeito, a equipe auditorial constatou, em doze das vinte 

Unidades Escolares visitadas, a precariedade da infraestrutura, 

 
[…] evidenciada pela quantidade insuficiente de salas de aula em relação ao 
número de alunos matriculados, declarada por diretores escolares; inexistência de 
laboratórios de ciências, refeitórios, cozinhas, laboratórios de informática ou 
internet banda larga. Além disso, observou-se UEEs com problemas nos telhados 
e nas instalações elétricas, falta de climatização levando à utilização de refeitório 
como sala de aula; além de carência de pessoal, falta de biblioteca, quadras 
poliesportivas e vestiários. (Ref.3042457-13) 

  

 Em sua resposta, a Secretária de Educação pontuou que foi apresentado relatório sobre as 

“Unidades Escolares, Piloto e Não Piloto, que receberam recursos financeiros através do 

Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE (doc.00071048757), por força da Lei nº 3.415, de 

fevereiro de 2017”, e que foi elaborado documento intitulado Implementação Novo Ensino Médio 

Bahia - Documento Orientador Rede Pública de Ensino, o qual foi “disponibilizado às Unidades 

Escolares, destacando que a Secretaria da Educação do Estado da Bahia realizou um conjunto de 

ações voltadas a difundir os dispositivos legais e fomentar o debate entre o corpo docente e 

discente, de modo a prover instrumentos que possibilitassem a construção de um Plano de Ação 

com o máximo de autonomia” (Ref.3094295-1/2). 

 

 Nada obstante a apresentação de tais esclarecimentos, é notório que a ausência de 

infraestrutura e de condições materiais adequada das escolas prejudicará consideravelmente a 

adequação dessas unidades aos itinerários formativos nos moldes do que preconiza o modelo do 

Novo Ensino Médio, o que se deve, em parte, como visto, pela falta de diagnóstico prévio da SEC 

em relação às necessidades da rede de educação baiana. 

 

 Em verdade, nota-se a ausência de uma política efetiva da gestão estadual de educação 

em relação ao NEM, conforme restou verificado no item 7.4 do Relatório de Auditoria, referente à 

Falta de regulamento ou outro instrumento da Secretaria de Educação que demonstre a 

existência da política de monitoramento do novo ensino médio (NEM) e sistema de 

monitoramento e avaliação. Isso porque, segundo a 5ª CCE, os documentos apresentados pela 

SEC “não possibilitam acompanhar de forma contínua o desenvolvimento das ações relacionadas 

à implementação do NEM, mensurar seu progresso e registrar regularmente as observações 

realizadas, com o intuito de gerar informações estratégicas para a gestão do programa” 

(Ref.3127896-8). 

Parecer do Ministério Público nº000885/2023 Ref.3153277-5
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6 

 

 Previsto inicialmente para ser realizado de 2022 a 2024, conforme cronograma definido na 

Portaria nº 521/2021 do MEC4, esse monitoramento permitiria a verificação, pela Secretaria da 

Educação, da regular implementação do Novo Ensino Médio junto às unidades escolares que 

compõem a rede estadual, de forma tempestiva à consecução do prazo definido e segundo 

critérios que permitam a avaliação das ações implementadas. 

 

 Registre-se que o referido prazo refere-se também ao monitoramento da formação 

continuada dos profissionais de educação, porém, como visto no Relatório Auditorial, a SEC 

tampouco instituiu curso que atendesse à capacitação adequada desses profissionais quanto aos 

novos moldes do currículo do ensino médio (item 7.3. - Falha em implementar a formação 

contínua dos professores em relação ao novo ensino médio em nível estadual). 

 

 Destaque-se que os achados ora identificados pela Auditoria se mostram críticos ao se 

considerar que o prazo de implementação dos referenciais curriculares para primeiro ano do 

ensino médio foi definido para 2022, conforme prevê o cronograma definido pela citada Portaria nº 

521/2021 do MEC (art. 4º, III). Contudo, cumpre assinalar que foi editada a Portaria nº 627/2023 

do MEC, que suspendeu os prazos de implementação da portaria anterior até 60 dias após a 

conclusão de consulta pública sobre a temática. 

 

Constatadas as referidas falhas, este Parquet de Contas acompanha a Auditoria opinando 

pela expedição das recomendações relativas ao 7.1 a 7.4 do Relatório Técnico (Ref.3042457-

1/65) à gestão da SEC, de forma a contribuir ao atendimento, pelo Estado da Bahia, da meta 3 do 

PNE/PEE-BA, que diz respeito à universalização, para toda a população de 15 a 17 anos, do 

atendimento escolar, e a elevação da taxa líquida de matrículas no Ensino Médio. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

 Diante do exposto, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno desse Tribunal de 

Contas, o Ministério Público de Contas OPINA: 

 

a) pela juntada da presente auditoria ao processo de contas da Secretaria da 

Educação (SEC), relativas ao exercício de 2022 (TCE/001642/2023), bem como 

às contas de suas unidades que foram objeto de destaque para análise em 

 

4  Art. 4º A implementação nos estabelecimentos de ensino que ofertam o ensino médio dos novos 
currículos, alinhados à BNCC e aos itinerários formativos, obedecerá ao seguinte cronograma: 
[...] 
VI - Nos anos de 2022 a 2024 - monitoramento da implementação dos referenciais curriculares e da 
formação continuada aos profissionais da educação. 

Parecer do Ministério Público nº000885/2023 Ref.3153277-6
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processos distintos, quais sejam, as contas do Secretário de Educação 

(TCE/009518/2023) e da Diretoria Geral (TCE/009516/2023), para que se avalie a 

repercussão dos achados auditoriais ora analisados nas contas anuais dos 

respectivos responsáveis; 

 

b) acompanhando a 5ª CCE, pela expedição de recomendações à SEC para que:  

i. estabeleça os parâmetros de infraestrutura das unidades escolares 

necessários para atender aos Itinerários Formativos e verificar a 

adequação da estrutura existente, e/ou promover as adaptações 

necessárias (item 7.1 do Relatório de Auditoria); 

ii. realize o diagnostico da infraestrutura escolar envolvendo, conforme 

descrito no Caderno Técnico (MEC, 2022), pelo menos, as seguintes áreas: 

quantidade de salas de aula, capacidade de expansão de espaços físicos, 

existência de laboratórios de ciência, refeitórios, cozinhas, laboratórios de 

informática ou internet banda larga e custos decorrentes dos ajustes 

necessários, observando se as alterações realizadas ate o momento estão 

atendendo a demanda local, e empreender os necessários ajustes 

identificados (item 7.2 do Relatório de Auditoria); 

iii. ajuste o conteúdo da formação continuada dos profissionais da educação 

(objeto de contrato) com base na deliberação da consulta pública a ser feita 

pelo MEC, a fim de mitigar os efeitos negativos da falta de formação 

continuada desses profissionais na aprendizagem dos alunos (item 5.3 do 

Relatório); 

iv. implemente uma sistemática de monitoramento e avaliação efetiva do Novo 

Ensino Médio (NEM), de forma a acompanhar continuamente o 

desenvolvimento das ações a ele relacionadas, medir seu andamento e 

registrar regularmente as observações realizadas com vistas a produzir 

informações estratégicas para a gestão do programa, visto que os 

documentos apresentados pela SEC como instrumentos de monitoramento 

são insuficientes para este fim (item 7.4 do Relatório). 

 

É o parecer. 

 

Salvador/BA, na data da assinatura eletrônica. 

 

MARCEL SIQUEIRA SANTOS 

Procurador do Ministério Público de Contas 
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